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Resumo

Nesta Nota Técnica, analisamos como se dá a exposição a fatores ambientais adversos por raça/cor nas
regiões metropolitanas brasileiras entre 2010 e 2022. Os principais achados são:

• As desigualdades raciais na exposição ambiental emergem ao comparar setores censitários dentro
de cada região metropolitana, mas se atenuam em níveis mais desagregados. Esse padrão reflete a
segregação espacial da população negra nas metrópoles brasileiras.
• Combinamos dados dos setores censitários dos Censos de 2010 e 2022 com informações de reaná-

lise de satélite sobre poluição atmosférica, temperatura e cobertura vegetal, possibilitando análise
granular da exposição ambiental.
• Comparando setores com população inteiramente preta versus inteiramente branca, há uma dife-

rença média de exposição à poluição de 3,6µg/m3 de PM2,5, o que representa uma exposição 38,3%
maior.
• Entre setores com população inteiramente preta e inteiramente branca, a diferença média é de cerca

de 2 dias mensais com exposição a temperaturas elevadas – praticamente o dobro em termos rela-
tivos.
• Setores censitários com população inteiramente preta possuem, em média, 60 pontos percentuais a

menos de cobertura vegetal densa em comparação aos setores com população inteiramente branca.

Introdução

As mudanças climáticas aumentam os riscos ambi-
entais, afetando desproporcionalmente populações
vulneráveis e acentuando disparidades em saúde
(WEF, 2024). A mortalidade por inundações, secas e
tempestades é 15 vezes maior em países vulneráveis
socioeconomicamente em comparação com aqueles
de muito baixa vulnerabilidade (IPCC, 2023). Esta de-
sigualdade não se limita à comparação entre países.
Grupos vulneráveis dentro de um mesmo país tam-
bém são mais afetados em relação ao restante da
população, como nos EUA (Thamman et al., 2025)
e Brasil (Da Silva e Requia, 2025; Da Rocha et al.,
2018). Esta discriminação sistemática com base em
fatores ambientais é conhecida como racismo ambi-
ental (Holifield, 2001).

No Brasil, a escravidão somada à ausência de polí-
ticas de reparação levou à periferização da popula-
ção negra, que passou a ocupar predominantemente

áreas mais afastadas dos centros urbanos ou regiões
de risco, como encostas de morros e margens de rios
(Reis Filho, 2006; Panta, 2019). As desigualdades de
exposição a fenômenos ambientais nocivos estão as-
sociadas a esta distribuição espacial desigual da po-
pulação negra (Beard et al., 2024; Northridge et al.,
2003). Entretanto, o padrão de segregação territorial
varia entre contextos, o que implica que as desigual-
dades raciais podem emergir em determinados ní-
veis geográficos de comparação, mas não em outros.
Nos EUA, por exemplo, a população negra concentra-
se nos centros das cidades, áreas com maior polui-
ção atmosférica (Wang et al., 2023). Quando reside
em subúrbios, tende a ocupar aqueles próximos a zo-
nas industriais (Pais, Crowder e Downey, 2014). No
Brasil, onde o padrão de segregação é distinto, com
concentração da população negra em municípios pe-
riféricos das regiões metropolitanas, torna-se funda-
mental investigar em quais níveis geográficos as desi-
gualdades raciais na exposição a fatores ambientais
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adversos se manifestam.

Nesta nota técnica exploramos como a raça/cor está
associada a diferentes níveis de exposição à poluição
atmosférica, temperaturas extremas e cobertura ve-
getal nas regiões metropolitanas brasileiras. O foco
central reside na identificação do nível de compara-
ção geográfica em que emergem as desigualdades:
se no âmbito da região metropolitana ou em níveis
mais desagregados, como município e bairro. Em-
bora sejam fenômenos de escala ampla, estas dimen-
sões ambientais manifestam-se de forma acentuada
em regiões metropolitanas devido à concentração
populacional e, consequentemente, maior poluição
atmosférica, formação de ilhas de calor e necessi-
dade de áreas verdes para mitigar impactos negati-
vos sobre a saúde.

Para tanto, construímos um painel mensal entre 2010
e 2022 em nível de setor censitário, contendo a com-
posição racial com base nos Censos Demográficos
de 2010 e 2022 das regiões metropolitanas brasilei-
ras. Comparamos as proporções de população preta
e parda em relação à branca, investigando a possí-
vel acentuação das desigualdades conforme o tom
de pele (Aguilar-Gomez, Cardenas e Salas Diaz, 2025).
As medidas de exposição são oriundas de dados de
reanálise de satélite, produtos que combinam infor-
mações de múltiplos sensores e calibrações estatísti-
cas para gerar estimativas contínuas de variáveis am-
bientais. Utilizamos dados de concentração média
mensal de PM2,5 (material particulado fino com di-
âmetro inferior a 2,5 micrômetros), temperatura diá-
ria próxima à superfície e índice de vegetação norma-
lizada (NDVI) para cobertura vegetal, todos com re-
solução espacial de aproximadamente 1 km2. Essa
abordagem supre a ausência de estações terrestres
de monitoramento e permite capturar variações am-
bientais intraurbanas de forma granular.

Os resultados indicam desigualdades raciais subs-
tanciais na exposição a fatores ambientais adversos
quando comparamos setores censitários dentro de
cada região metropolitana. Especificamente, setores
com população inteiramente preta apresentam con-
centração de material particulado fino PM2,5 38,3%
superior (diferença de 3,6 µg/m3) em relação àque-
les com população inteiramente branca. Quanto à
exposição a temperaturas médias extremas (acima
de 29°C), a diferença é de aproximadamente 2 dias
mensais, praticamente o dobro em termos relati-
vos. Esta disparidade no calor extremo é parcial-
mente explicada pela menor cobertura arbórea: se-
tores com população inteiramente preta possuem 60

pontos percentuais a menos de vegetação densa. Im-
portante notar que estas desigualdades se atenuam
em níveis espaciais mais desagregados (município e
bairro), refletindo o padrão de segregação geográfica
nas metrópoles brasileiras, onde a população preta
concentra-se em municípios periféricos.

As três dimensões analisadas possuem consequên-
cias graves à saúde. O material particulado fino é ca-
paz de ultrapassar a membrana pulmonar, causando
problemas nos sistemas respiratório, cardiovascular
e neurológico que resultam em mortes prematuras
(Hao et al., 2023; Thangavel, Park e Lee, 2022). Tem-
peraturas extremas podem levar não apenas a hiper-
termia e desidratação, mas também agravar doenças
crônicas como asma, enfermidades cardiovasculares
e renais, provocando mortes prematuras ao compro-
meter o funcionamento adequado de diferentes ór-
gãos (Xu et al., 2025). Já a cobertura arbórea, além de
atenuar temperaturas elevadas, está associada à me-
lhora da saúde mental e bem-estar, reduzindo a pre-
valência de doenças crônicas (Gianfredi et al., 2021).

Dados e Metodologia

Construímos um painel mensal de áreas mínimas de
comparação (AMCs) de setores censitários entre 2010
e 2022, restrito às 75 regiões metropolitanas brasi-
leiras identificadas pelo IBGE.1 Para compatibilizar
as malhas censitárias de 2010 e 2022, criamos AMCs
aglutinando setores que sofreram desmembramento
ou agregação, baseando-nos no Histórico de Forma-
ção dos Setores Censitários do IBGE.2 Para simpli-
ficar, usaremos o termo setor censitário como sinô-
nimo de AMC. Os dados de população por raça/cor e
renda média foram reagregados nos respectivos se-
tores e interpolados linearmente entre 2010 e 2022.

Para caracterizar áreas com diferentes níveis de expo-
sição, utilizamos dados socioeconômicos do Censo
2022:3 proporção de população preta e parda, renda
média, proporção de mulheres responsáveis por do-
micílios, acesso à rede de esgoto, coleta de lixo, e pro-
porções de pessoas entre 0-14 anos e com 60+ anos.

Os fatores ambientais provêm de dados de satélite
de produtos de reanálise, que integram múltiplos
sensores e calibrações estatísticas. Essa abordagem
oferece maior cobertura espacial, preenchimento de
valores ausentes e consistência metodológica para

1Disponível em: IBGE - Recortes Metropolitanos.
2Disponível neste site. Acessado em 02/07/2025.
3Não utilizamos dados de 2010 devido à incompatibilidade

dos questionários entre os dois censos.
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todo o território nacional. A alta resolução espa-
cial (0,01° × 0,01°, aproximadamente 1 km2) per-
mite capturar variações em níveis granulares, ade-
quados para estudos de desigualdades intraurbanas.
Para poluição do ar, utilizamos estimativas de con-
centração média mensal de PM2,5 (Shen et al., 2024).
Para temperaturas extremas, obtivemos dados diá-
rios de temperatura próxima à superfície (Zhang et
al., 2022), definindo como temperatura extrema os
dias mensais em que a temperatura está acima do
percentil 95, equivalente à 29°C. A cobertura vegetal
foi mensurada via índice de vegetação normalizada
(MODIS, MOD13A2),4 computando a proporção de pi-
xels entre 0,6 e 1, valores correspondentes à vegeta-
ção densa (NASA Earth Observatory, 2020).

Estimamos três especificações de regressão linear
com efeitos fixos, variando o nível de controle espa-
cial (região metropolitana, município ou bairro). A
equação está no apêndice metodológico. Compara-
mos setores com diferentes composições raciais den-
tro de uma mesma unidade geográfica para identifi-
car em qual nível emergem as desigualdades na ex-
posição ambiental entre populações preta e parda
em relação à branca. Os coeficientes estimados in-
dicam quantas unidades adicionais do fator ambien-
tal estão associadas ao aumento de um ponto per-
centual na proporção de população preta, mantendo
constantes renda e características fixas da unidade
de comparação.

Por último, regredimos a média temporal (2010-
2022) das variáveis ambientais contra característi-
cas socioeconômicas do Censo 2022 para comparar
a magnitude do efeito da composição racial com ou-
tros fatores e compreender como a exposição se rela-
ciona com múltiplas dimensões da desigualdade ur-
bana.

Resultados

Antes de apresentar os resultados das análises eco-
nométricas, é útil visualizar os padrões espaciais das
variáveis de interesse. No apêndice, apresentamos
mapas para as principais regiões metropolitanas de
cada região do país (com base na quantidade de
habitantes, são elas Belém, Fortaleza, Brasília, São
Paulo e Porto Alegre) mostrando a distribuição espa-
cial da média temporal (2010-2022) da proporção de
população preta (Figura A1), proporção de popula-
ção negra (soma da população parda e preta, Figura
A2), concentração de PM2,5 (Figura A3), temperatura
média (Figura A4) e proporção de área com vegetação

4A base possui observações até 2020.

densa (Figura A5). Os mapas revelam variações in-
ternas consideráveis nestas regiões metropolitanas,
tanto na distribuição racial quanto nos fatores ambi-
entais analisados. Entretanto, a identificação de pa-
drões sistemáticos de associação entre composição
racial e exposição ambiental requer o uso de méto-
dos econométricos que controlem por características
observáveis e não observáveis dos setores censitá-
rios, conforme descrito na seção de dados e méto-
dos.

A Figura 1 evidencia desigualdade racial na expo-
sição ao material particulado fino, PM2,5. Em ní-
vel metropolitano, setores com maior proporção de
população preta apresentam concentrações médias
mensais significativamente mais elevadas de PM2,5.
Um setor com população inteiramente preta teria,
em média, concentração de 3, 6µg/m3 superior em
relação a um setor com população inteiramente
branca, um aumento de 38% em relação à média
de 9,48µg/m3. Considerando o valor de referência
anual da OMS de 5µg/m3, um setor com popula-
ção inteiramente preta ultrapassaria este limite em
2,6 vezes, enquanto um setor com população intei-
ramente branca o excederia em 1,9 vezes, resultando
em uma diferença de 72 pontos percentuais.

Figura 1. Efeito da Composição Racial na Média
de PM2,5

Fonte: Censos Demográficos 2010 e 2022; estimativas de
PM2.5 de Shen et al. (2024). Nota: Coeficientes estimados em
regressão linear com efeitos fixos de tempo e unidade geo-
gráfica (região metropolitana, município e bairro). Mostra o
efeito médio da proporção de população preta ou parda sobre
a concentração mensal de material particulado fino (µg/m3).

Ao comparar setores dentro de um mesmo mu-
nicípio, o efeito se reduz para aproximadamente
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0,97µg/m3 (cerca de 10% de aumento) e deixa de
ser estatisticamente significante para a população
parda. Já ao controlar por diferenças entre bairros,
a associação se inverte e os coeficientes tornam-se
próximos de zero e não significantes.

A Figura 2 mostra que uma maior presença de popu-
lação preta em um setor censitário está associada a
um maior número de dias com temperatura média
acima de 29◦C . Na especificação a nível metropoli-
tano, um setor 100% preto em comparação a um se-
tor 100% branco estaria associado a 1,91 dias a mais
por mês com temperaturas maiores que 29◦C em re-
lação à média. Quando comparamos apenas dentro
do mesmo município, a magnitude cai para 1,04 dias
a mais. Ao eliminar diferenças médias entre bairros,
o efeito permanece positivo e significativo, cerca de
0,72 dias com temperaturas extremas.

Figura 2. Efeito da Composição Racial em
Temperaturas Extremas

Fonte: Censos Demográficos 2010 e 2022; temperatura média
diária de Zhang et al. (2022). Nota: Coeficientes estimados em
regressão linear com efeitos fixos de tempo e unidade geo-
gráfica (região metropolitana, município e bairro). Mostra o
efeito médio da proporção de população preta ou parda so-
bre o número médio de dias mensais com temperatura acima
de 29◦C .

A Figura 3 reforça esse padrão de desigualdade am-
biental, mostrando que as disparidades raciais na co-
bertura vegetal ocorrem no nível metropolitano. Se-
tores com população inteiramente preta apresentam
proporção de vegetação densa 60 pontos percentu-
ais inferior em relação a setores com população in-
teiramente branca. Essa ausência de vegetação está
diretamente relacionada às temperaturas elevadas
observadas anteriormente: um setor totalmente co-

berto por vegetação densa está associado a uma re-
dução média de 0,3 dias com temperaturas extre-
mas no mês e temperatura média mensal 0,5◦C in-
ferior.5 Mesmo ao controlar por diferenças entre mu-
nicípios, os efeitos de menor vegetação e maior expo-
sição ao calor permanecem significativos, indicando
que a segregação racial no espaço urbano está asso-
ciada tanto à escassez de áreas verdes quanto à in-
tensificação de ilhas de calor.

Figura 3. Efeito da Composição Racial na
Exposição a Vegetação

Fonte: Censos Demográficos 2010 e 2022; MODIS-MOD13A2.
Nota: Coeficientes estimados em regressão linear com efeitos
fixos de tempo e unidade geográfica (região metropolitana,
município e bairro). Mostra o efeito médio da proporção de
população preta ou parda sobre a proporção de área com ve-
getação densa (NDVI entre 0,6 e 1).

Para contextualizar as desigualdades raciais em re-
lação a outras dimensões de vulnerabilidade social
e compreender como múltiplas características soci-
oeconômicas se relacionam simultaneamente com
a exposição ambiental, estimamos regressões cross-
section utilizando a média temporal (2010-2022) das
variáveis ambientais e características dos setores
censitários do Censo 2022. Esta análise permite com-
parar a magnitude da associação entre composição
racial e exposição ambiental com outros fatores so-
cioeconômicos.

A Figura 4 apresenta os coeficientes padronizados
em termos de mudança percentual esperada na con-

5Estas estimativas derivam de regressão linear com variá-
vel dependente sendo dias mensais com temperatura acima de
29◦C (ou temperatura média mensal) e variável explicativa a pro-
porção da área do setor com vegetação densa, controlando por
efeitos fixos de tempo e região metropolitana.
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centração média de PM2,5. A proporção de popula-
ção preta apresenta o maior efeito positivo e esta-
tisticamente significante (0,11), indicando que seto-
res com um ponto percentual adicional de população
preta registram concentrações 0,11% mais elevadas
de PM2,5. A associação positiva com proporção de
mulheres responsáveis por domicílios (0,02) reforça
a concentração de grupos vulneráveis em áreas de
pior qualidade do ar. Variáveis de infraestrutura ur-
bana – esgotamento sanitário (0,01) e coleta de lixo
(0,01) – também se associam positivamente à polu-
ição, sugerindo que áreas mais densamente urbani-
zadas concentram maiores emissões. Em contraste,
maior proporção de crianças e idosos apresenta rela-
ção negativa (-0,13 e -0,08, respectivamente), possi-
velmente refletindo localização em áreas menos cen-
trais. Esses resultados evidenciam mecanismos es-
truturais de desigualdade ambiental, como segrega-
ção residencial e maior proximidade de bairros com
maioria preta a fontes poluidoras.

Figura 4. Efeito das Características
Socioeconômicas Sobre a Exposição a PM2,5

Fonte: Censo Demográfico 2022; estimativas de PM2.5 de Shen
et al. (2024). Nota: Coeficientes padronizados de regressão
cross-section (2010–2022) mostrando a variação percentual
esperada da concentração média de PM2.5 segundo variáveis
socioeconômicas (renda, raça/cor, sexo da pessoa responsá-
vel, infraestrutura e faixa etária).

A Figura 5 reforça os padrões de desigualdade es-
pacial na exposição a dias de calor extremo. A pro-
porção de população preta exibe coeficiente posi-
tivo expressivo (0,34), indicando que setores com
maior presença desse grupo populacional estão as-
sociados a maior frequência de dias acima de 29◦C ,

consistente com residência em áreas mais urbani-
zadas e vulneráveis às ilhas de calor. O acesso à
rede de esgoto (0,09) também se associa positiva-
mente ao calor extremo, refletindo consolidação ur-
bana em regiões mais impermeabilizadas. Em con-
traste, maior proporção de crianças (0–14 anos) e
idosos (60+ anos) apresenta coeficientes negativos (-
1,03 e -0,23, respectivamente), sugerindo menor ex-
posição ao calor, possivelmente devido à localização
em áreas periféricas menos densas.

Figura 5. Efeito das Características
Socioeconômicas Sobre a Exposição a Dias com

Temperatura Extrema

Fonte: Censo Demográfico 2022; temperatura de Zhang et
al. (2022). Nota: Coeficientes padronizados de regressão
cross-section relacionando características socioeconômicas à
frequência de dias com temperatura média acima de 29◦C .

Essa disparidade é acentuada ao observar a cober-
tura vegetal, apresentada na Figura 6. A proporção
de população preta é negativamente associada à ve-
getação densa (-2,01), indicando que um aumento
de 1 p.p. nesse grupo correlaciona-se com redução
de 2,01% na cobertura vegetal. A proporção de po-
pulação parda (-0,66) e o acesso à rede de esgoto (-
0,77) também apresentam relações negativas, refor-
çando o padrão de urbanização intensiva e escassez
de áreas verdes em regiões consolidadas. Em con-
traste, a proporção de pessoas entre 0–14 anos (4,06)
apresenta coeficiente positivo expressivo, sugerindo
que áreas com maior concentração de crianças pos-
suem maior cobertura vegetal, possivelmente refle-
tindo localização em bairros residenciais de menor
densidade.
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Figura 6. Efeito das Características
Socioeconômicas Sobre a Exposição a Vegetação

Densa

Fonte: Censo Demográfico 2022; MODIS-MOD13A2. Nota: Co-
eficientes padronizados de regressão cross-section relacio-
nando variáveis socioeconômicas à proporção de área com
vegetação densa.

Conclusão

Esta Nota Técnica analisou as desigualdades raciais
na exposição a fatores ambientais adversos nas re-
giões metropolitanas brasileiras entre 2010 e 2022.
Os resultados evidenciam padrões sistemáticos de
racismo ambiental que expõem a população preta a
condições ambientais significativamente mais noci-
vas em comparação à população branca.

Setores censitários com população inteiramente
preta apresentam concentração de material parti-
culado fino (PM2,5) 38,3% superior, aproximada-
mente 2 dias mensais adicionais com temperaturas
acima de 29°C (praticamente o dobro), e 60 pon-
tos percentuais a menos de cobertura vegetal densa
em comparação a setores com população inteira-
mente branca. As desigualdades são menos inten-
sas quando comparamos a população parda com
a população branca, expondo que as disparidades
acentuam-se com o tom da pele (Aguilar-Gomez, Car-
denas e Salas Diaz, 2025). Essas disparidades emer-
gem especialmente ao comparar setores dentro de
regiões metropolitanas, refletindo o padrão histórico
de segregação espacial que concentra a população
negra em municípios periféricos das metrópoles bra-
sileiras.

A população preta está simultaneamente mais ex-

posta à poluição atmosférica (que causa doenças res-
piratórias, cardiovasculares e neurológicas), a tem-
peraturas extremas (que agravam doenças crônicas
e levam a mortes prematuras), e à ausência de áreas
verdes (que poderiam mitigar esses impactos). Es-
ses fatores ambientais adversos somam-se às vul-
nerabilidades socioeconômicas estruturais que afe-
tam a população negra brasileira, criando um quadro
de profunda desigualdade em saúde e qualidade de
vida (Morello-Frosch et al., 2011).

Os resultados apontam para a necessidade de po-
líticas públicas que enfrentem o racismo ambien-
tal de forma estrutural e integrada. Em consonân-
cia com a Declaração de Belém sobre o Combate ao
Racismo Ambiental (2023), que reconhece que “po-
pulações negras, indígenas e comunidades tradicio-
nais são desproporcionalmente afetadas por impac-
tos ambientais negativos”, as evidências aqui apre-
sentadas reforçam a necessidade de ações concretas
e territorializadas. Especificamente no contexto do
SUS, a COP30 levou o governo brasileiro a elaborar
o Plano de Ação de Belém para a Adaptação do Setor
da Saúde às Mudanças Climáticas, que também men-
ciona a justiça climática.

A complexidade das desigualdades identificadas de-
manda programas que integrem questões ambien-
tais e sociais, utilizando abordagens territorializadas
e participativas (Mashhoodi, 2021; Da Silva e Requia,
2025). É fundamental envolver as populações afeta-
das no monitoramento, diagnóstico e planejamento
das ações (Hsu et al., 2021; Bressane, Loureiro e Ne-
gri, 2024). Nesse sentido, destaca-se a necessidade
de expandir a rede de estações de monitoramento
nas regiões metropolitanas, facilitando, por exem-
plo, a emissão de alertas via celular por meio do pro-
grama Defesa Civil Alerta para sinalizar eventos extre-
mos.

O planejamento urbano voltado ao aumento da co-
bertura vegetal emerge como estratégia central para
mitigar ilhas de calor. Recomenda-se a implemen-
tação de áreas verdes em zonas com maiores dispa-
ridades sociais, acompanhadas de mecanismos que
evitem a gentrificação verde – processo que desloca
justamente os residentes que as políticas visam pro-
teger (Hsu et al., 2021; Da Silva e Requia, 2025; Bres-
sane, Loureiro e Negri, 2024).

No âmbito da saúde, é essencial fortalecer a atenção
primária e integrar ao SUS a discussão sobre impac-
tos de ondas de calor e poluição atmosférica (Mon-
teiro Dos Santos et al., 2024). Essa preparação deve
focar nos grupos mais vulneráveis, com desenvol-
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vimento de sistemas de alerta precoce e planos de
adaptação regionalmente específicos, além de me-
lhorar a vigilância em saúde para subsidiar o geren-
ciamento de risco (Monteiro Dos Santos et al., 2024).

Em síntese, os achados demonstram que o racismo
ambiental no Brasil resulta de padrões sistemáticos
de segregação espacial que concentram populações
negras em áreas ambientalmente degradadas. En-
frentar essa realidade exige reconhecimento político
do problema, compromisso com políticas territoria-
lizadas e participativas, e alocação de recursos que
priorizem as populações historicamente marginali-
zadas. Somente com ações integradas e estruturais
será possível avançar em direção à justiça ambiental
e reduzir as profundas desigualdades na exposição a
riscos climáticos e ambientais que afetam a popula-
ção negra brasileira.
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Apêndice

Modelos Econométricos
A equação estimada é:

Yi t = β1Pretai t + β2Pardai t + β3 ln(Rendai t) +αg +δt + εi t (1)

onde Yi t representa a variável ambiental de interesse no setor censitário i no mês t; Pretai t e Pardai t são as
proporções de população preta e parda, respectivamente; ln(Rendai t) é o logaritmo da renda média domici-
liar; αg são efeitos fixos geográficos que variam entre as especificações (região metropolitana, município ou
bairro); e δt são efeitos fixos de mês-ano que controlam as tendências temporais comuns. Os coeficientes
β1 e β2 capturam as diferenças na exposição a fatores ambientais associadas à composição racial, mantendo
constantes a renda e as características não observadas da unidade geográfica de comparação.
Para compreender a relação com as demais características socioeconômicas, estimamos o seguinte modelo
para cada variável ambiental:

Ȳi = β0 + β1Pretai + β2Pardai + β3 ln(Rendai) + β4Mulher_Respi + β5Esgotoi + β6Lixoi + β7Pop_60+i + β8Pop_0-14i + εi (2)

onde as variáveis explicativas são provenientes do Censo 2022 e definidas como:

• Ȳi : média da variável ambiental no período de análise no setor censitário i.

• Pretai e Pardai : proporção (em pontos percentuais) de população preta e parda, respectivamente

• ln(Rendai): logaritmo natural da renda média domiciliar dos responsáveis

• Mulher_Respi : proporção (em pontos percentuais) de domicílios com mulheres como responsáveis

• Esgotoi : proporção (em pontos percentuais) de domicílios com banheiro ligado à rede de esgoto

• Lixoi : proporção (em pontos percentuais) de domicílios com coleta de lixo

• Pop_60+i : proporção (em pontos percentuais) de pessoas com 60 anos ou mais

• Pop_0-14i : proporção (em pontos percentuais) de pessoas entre 0 e 14 anos

A análise foi restrita a setores censitários urbanos localizados em regiões metropolitanas.

Para facilitar a comparação entre coeficientes de diferentes escalas, transformamos os coeficientes estima-
dos em mudanças percentuais. Especificamente, para um coeficiente β̂ j e uma variação∆X j = 1 (um ponto
percentual para variáveis em proporção, ou uma unidade de logaritmo para renda), computamos:

Mudança Percentual=
β̂ j ×∆X j

Ȳ
× 100 (3)

onde Ȳ é a média da variável dependente na amostra. Esta transformação permite interpretar os coeficientes
como: "o aumento de um ponto percentual em X j está associado a uma mudança de Z% na variável ambien-
tal". Por exemplo, se o coeficiente transformado para proporção de população preta for 5% na regressão de
PM2,5, isso significa que um setor com 10 pontos percentuais a mais de população preta tende a ter concen-
tração de PM2,5 50% superior, mantendo constantes as demais características.
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Mapas

Figura A1. Mapa: População Preta

(a) Belém - PA

(b) Fortaleza - CE (c) Brasília - DF

(d) São Paulo - SP (e) Porto Alegre - RS

Fonte: Censo Demográfico 2010 e 2022. Nota: Distribuição espacial da proporção de população preta nos setores censitários
das regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Brasília, São Paulo e Porto Alegre (média 2010–2022).
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Figura A2. Mapa: População Negra

(a) Belém - PA

(b) Fortaleza - CE (c) Brasília - DF

(d) São Paulo - SP (e) Porto Alegre - RS

Fonte: Censo Demográfico 2010 e 2022. Nota: Distribuição espacial da proporção de população negra (soma da população
parda e preta) nos setores censitários das regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Brasília, São Paulo e Porto Alegre (média
2010–2022).
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Figura A3. Mapa: média de PM2,5

(a) Belém - PA

(b) Fortaleza - CE (c) Brasília - DF

(d) São Paulo - SP (e) Porto Alegre - RS

Fonte: Shen et al. (2024). Nota: Concentração média de material particulado fino (µg/m3) entre 2010 e 2022 nos setores censi-
tários das regiões metropolitanas analisadas.
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Figura A4. Mapa: Temperatura Média

(a) Belém - PA

(b) Fortaleza - CE (c) Brasília - DF

(d) São Paulo - SP (e) Porto Alegre - RS

Fonte: Zhang et al. (2022). Nota: Temperatura média mensal máxima (°C) entre 2010 e 2022 por setor censitário em cada região
metropolitana.
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Figura A5. Mapa: Vegetação Densa

(a) Belém - PA

(b) Fortaleza - CE (c) Brasília - DF

(d) São Paulo - SP (e) Porto Alegre - RS

Fonte: MODIS. Nota: Proporção média da área com vegetação densa (NDVI entre 0,6 e 1) entre 2010 e 2020 nas regiões metro-
politanas de Belém, Fortaleza, Brasília, São Paulo e Porto Alegre.
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